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Ao
DD. Agente de Contratação do Município de Belmiro Braga

Referência: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 - LICITAÇÃO Nº 006/2025

A  LARIBA  CONSTRUÇÕES  LTDA,  já  devidamente  qualificada  nos  autos  do  processo 
Administrativo  em  epígrafe,  vem  mui  respeitosamente,  por  sua  sócia  gerente  igualmente  já 
qualificada  in  fine  assinado,  no  prazo  legal,  apresentar  RECURSO  contra  a  decisão  que  a 
desclassificou  sob  a  alegação  de  que  sua  proposta  seria  inexequível,  o  que  o  faz  pelos 
fundamentos fáticos e jurídicos a seguir aduzidos.

I - DOS FATOS

O Município de Belmiro Braga, realizou Licitação na modalidade Concorrência,  na forma 
Eletrônica, do tipo menor preço, com vistas à contratação de uma empresa especializada para 
realizar  Recuperação  e  Manutenção  de  Estradas  Vicinais  no  município  de  Belmiro  Braga/MG 
conforme convênio n° 942113/2023 firmado entre o Município e MAPA.

Realizada  sessão  pública  no  último  dia  21/02/2025,  após  o  procedimento  de  abertura, 
exame das propostas  iniciais  de preços e a sessão pública  de disputa,  a  Recorrente LARIBA 
CONSTRUÇÕES LTDA, erroneamente, foi declarada desclassificada do certame, por sua proposta 
ser considerada inexequível, cujo valor foi inferior a 75% (setenta e cinco porcento) do valor orçado 
pela Administração. 

II- DAS CONTRARRAZÕES

Da alegação de inexequibilidade da proposta apresentada 

É  entendimento  do  TCU  que  o  percentual  de  75%  previsto  no  art.  59,  §4º  da  Lei 
14.1333/2021, é, na verdade, de presunção relativa de exequibilidade, devendo a Administração 
realizar diligências para dar oportunidade aos licitantes de demonstrarem a exequibilidade de suas 
propostas.

Conforme  recente  jurisprudência  do  TCU  exarado  através  do  Acórdão  465/2024,  e 
confirmado pelo Acórdão 803/2024, o que deve prevalecer é o entendimento de que Administração 
deve conceder a possibilidade de comprovação da exequibilidade da proposta, por tal dispositivo 
se tratar de presunção relativa.
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Se não, vejamos: 

Licitação. Proposta. Preço. Inexequibilidade. Presunção relativa. Diligência. O 
critério definido no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 conduz a uma presunção 
relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração, nos termos 
do art. 59, § 2º, da referida lei, dar à licitante a oportunidade de demonstrar a  
exequibilidade de sua proposta. Acórdão 465/2024 Plenário (Representação, 
Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman). Data da sessão: 20/03/2024

Licitação. Proposta. Preço. Inexequibilidade. Presunção relativa. Diligência. O 
critério definido no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 conduz a uma presunção 
relativa de inexequibilidade de preços, sendo possível que a Administração 
conceda à licitante a oportunidade de demonstrar  a exequibilidade da sua 
proposta,  nos termos do art.  59,  §  2º,  da  referida  lei.   Acórdão 803/2024 
Plenário  (Consulta,  Relator  Ministro  Benjamin  Zymler).  Data  da  sessão: 
24/04/2024

Importante destacar também que até mesmo sob a égide da lei 8.666/93, o TCU já possuía  
entendimento consolidado sobre o tema, conforme Súmula 262, de 2010, nos seguintes termos:

O critério  definido  no  art.  48,  inciso  II,  §  1º,  alíneas  "a"  e  "b",  da  Lei  nº  
8.666/93 conduz  a  uma presunção  relativa  de  inexequibilidade  de  preços, 
devendo  a  Administração  dar  à  licitante  a  oportunidade  de  demonstrar  a 
exequibilidade da sua proposta.

Ainda, cumpre salientar a previsão contida no §2º do Artigo 59 da Nova Lei de Licitações:

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:
[...]
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação;
IV  -  não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 
Administração;
[...]
§  1º  A  verificação  da  conformidade  das  propostas  poderá  ser  feita 
exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.
§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade 
das propostas ou exigir  dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme 
disposto no inciso IV do caput deste artigo.

Vê-se  que  o  §  2º  do  artigo  59,  que  possibilita  a  demonstração  da  exequibilidade  das 
propostas pelo licitante, não exclui as obras e serviços de engenharia e, portanto, se aplica também 
a eles.  E nem mesmo haveria  razão para que não se aplicasse,  pois,  independentemente  da 
natureza do serviço licitado,  a  licitação sempre visa a selecionar  a proposta mais vantajosa à 
Administração.
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Neste sentido, antes de qualquer decisão desclassificatória, cabe à Administração garantir 
ao licitante a oportunidade de se desincumbir do ônus da prova da exequibilidade. A Administração 
deve promover diligências para aferir a se a proposta é exequível ou exigir do licitante que ela seja 
demonstrada. Essa oportunidade de demonstrar exequibilidade da proposta apresentado assegura 
a  seleção  da  proposta  apta  a  gerar  o  resultado  de  contratação  mais  vantajoso  para  a 
Administração. 

Contudo, importante esclarecer que não foi solicitado pela Administração a comprovação de 
exequibilidade da proposta,  porém,  a  ora  Recorrente  está  à  disposição para  a  realização das 
devidas comprovações.

III - DO PEDIDO

Face ao exposto, venho à presença do Ilustre Agente de Contratação requerer: 

Seja recebido e conhecido o presente Recurso para que, ao final, seja-lhe dado provimento  
para assim, declarar-se a Recorrente classificada, estando apta a prosseguir no certame.

Caso julgue necessário,  seja dada a possibilidade de comprovação da exequibilidade da 
proposta, nos termos do § 2º do artigo 59 da lei 14.133/2021.

Termos em que,
Pede deferimento.

Sta Bárbara do M. Verde/MG, 26 de fevereiro de 2025

Carla Duque Leonel Moreira
Sócia Gerente
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